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    APRESENTAÇÃO


    É com satisfação que apresento a coletânea Convergências Científicas: Perspectivas Interdisciplinares – Volume 7. Esta obra reúne estudos que exploram diferentes dimensões da vida social, da gestão pública, da saúde, da tecnologia, da economia e do planejamento urbano. Ao aproximar perspectivas teóricas e práticas de distintas áreas do conhecimento, a coletânea evidencia a diversidade da produção científica contemporânea e a importância do diálogo interdisciplinar para compreender problemas complexos e propor caminhos para a sociedade.


    No artigo “ACOMPANHAMENTO DOS DESAFIOS IDENTIFICADOS PELO COFOM DA PREVIC NO ESPECTRO DE ATUAÇÃO DOS PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA NO BRASIL EM MEADOS DE 2024”, Luiz Ferreira Xavier Borges apresenta discussões sobre os desafios regulatórios e institucionais da previdência complementar fechada no Brasil. O estudo aborda temas como tributação, educação previdenciária, credibilidade do setor, inovação tecnológica e sustentabilidade dos planos, buscando contribuir para o debate e para o aprimoramento do sistema.


    Em “GOVERNANÇA ADAPTATIVA E METODOLOGIAS ÁGEIS EM PROJETOS DE INFRAESTRUTURA DE SAÚDE: O CASO BRASILEIRO DO CENTRO DE PROTONTERAPIA DO GRUPO FUSVE EM 2026”, Luiz Ferreira Xavier Borges analisa a gestão de um projeto de alta complexidade tecnológica e financeira na área da saúde. O trabalho discute a integração entre metodologias ágeis e modelos tradicionais de gerenciamento, com foco na governança, na mitigação de riscos e na viabilização de uma unidade de protonterapia.


    O artigo “DIAGNÓSTICO DAS MIGRAÇÕES PENDULARES DE TRABALHADORES ENTRE OS MUNICÍPIOS DE MORRINHOS, RIO QUENTE E CALDAS NOVAS EM GOIÁS”, de Déborah Yara de Castro Silva, Lucas Resende do Nascimento e Weverton dos Santos Bonfim, investiga os deslocamentos cotidianos de trabalhadores entre esses municípios goianos. A pesquisa examina fatores relacionados à mobilidade laboral, com destaque para a dinâmica do setor turístico, as oportunidades de emprego e as condições enfrentadas pelos trabalhadores.


    Em “ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS INFORMAÇÕES PUBLICIZADAS NA SAÚDE PÚBLICA: PRESTAÇÃO DE CONTAS (ACCOUNTABILITY), TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO”, Josineide Lins da Silva desenvolve uma análise das informações divulgadas por governos estaduais e pelo Distrito Federal sobre a prestação de contas na saúde pública. O estudo propõe instrumentos para avaliar o cumprimento das exigências de transparência e evidencia a relevância da accountability e da fiscalização para a governança e a responsabilização dos agentes públicos.


    O trabalho “OS EFEITOS DE UMA EMERGÊNCIA DE SAÚDE GLOBAL EM UMA ECONOMIA LOCAL: A GRIPE SUÍNA NA ARGENTINA, NO BRASIL E NO MÉXICO”, de Mariane Fontão Kassab, examina os impactos da pandemia de gripe A (H1N1), em 2009, sobre a economia e a sociedade desses três países latino-americanos. Ao relacionar saúde global, contexto econômico e relações internacionais, a pesquisa contribui para a reflexão sobre como emergências sanitárias podem repercutir em diferentes dimensões da vida social.


    Em “O MIX DE MARKETING APLICADO NA CARREIRA DE UM CANTOR”, Thaíko Thielmanns Vieira de Oliveira discute a aplicação das ferramentas de marketing ao desenvolvimento de uma carreira musical. O artigo aborda a importância do planejamento estratégico, considerando aspectos como produto, preço, público-alvo e comunicação, para fortalecer a marca artística e orientar seu posicionamento no mercado.


    O artigo “PESQUISA DE PÚBLICO SOBRE O ACERVO FÍSICO DO CENTRO DE MEMÓRIA DA FACULDADE DE MEDICINA DA UFMG”, de Monaliza Melo, apresenta uma investigação sobre as preferências e demandas dos visitantes e usuários do Centro de Memória da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais. Os resultados oferecem subsídios para aprimorar a exposição do acervo físico e orientar futuras ações expográficas, ressaltando a importância de conhecer o público na gestão de espaços de memória.


    Em “ARQUITETURA, TERRITÓRIO E SAÚDE: PROJETO DE EQUIPAMENTO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE EM MINAS GERAIS”, Luisa Cezarete Quintal explora as relações entre arquitetura, organização territorial e atenção primária à saúde. O estudo reúne diretrizes urbanísticas, normativas e arquitetônicas para subsidiar o desenvolvimento de um equipamento público de saúde integrado ao território, considerando também sua relação com o espaço urbano e a paisagem.


    O trabalho “OS DESAFIOS DO ASSISTENTE SOCIAL NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)”, de Hágata Murielli da Silva Bicudo, analisa as exigências e dificuldades que atravessam a atuação profissional no Sistema Único de Assistência Social. A partir de fundamentos teóricos e normativos do Serviço Social, a autora discute os efeitos das desigualdades sociais e da precarização das políticas públicas, destacando a defesa dos direitos sociais e o fortalecimento da proteção social pública.


    Em “ANTROPOLOGIA CIBORGUE: A ONIPRESENÇA DA TECNOLOGIA E A CONDIÇÃO HUMANA NO CIBERESPAÇO”, Zélia Maria de Melo Lopes reflete sobre as transformações da experiência humana diante da presença crescente das tecnologias digitais. O artigo aborda conceitos como cibercultura, pós-humanismo, ciberespaço e internet das coisas, examinando as relações entre pessoas e máquinas e os impactos tecnológicos sobre os comportamentos, os relacionamentos e a organização da sociedade.


    Por fim, “O DIREITO ADMINISTRATIVO DO MEDO E A LEI Nº 14.133/2021”, de Annelissa da Silva Freitas, aborda as relações entre a atuação administrativa e o receio dos agentes públicos diante das possíveis consequências de suas decisões. A discussão se insere no contexto da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, permitindo refletir sobre os desafios da gestão pública, a segurança jurídica e as condições necessárias para uma atuação administrativa responsável.


    A diversidade dos estudos reunidos neste volume demonstra como diferentes campos científicos podem contribuir para a compreensão de questões contemporâneas. Ao articular temas que vão da previdência complementar à inovação tecnológica, da saúde pública à cultura digital, passando pela arquitetura, pela assistência social e pela gestão, esta coletânea reafirma o valor da pesquisa e da interdisciplinaridade na construção de conhecimentos capazes de dialogar com os desafios da sociedade.


    Rafael Alem


    Organizador
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    RESUMO: Diante da mutação permanente da Previdência Social e da Previdência Complementar Fechada no Brasil, este trabalho tenta apontar as discussões de temas sensíveis mais recentes dos planos de previdência complementar fechada (PCF), identificados pela Comissão de Fomento da Previdência Complementar, COFOM, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar, PREVIC. O objetivo deste trabalho é a sua divulgação para a coleta de material, que possa contribuir para o debate e para tentar despertar o interesse dos participantes ativos e assistidos dos fundos de pensão ligados a entes estatais e administrados por Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), buscando aprofundar a educação previdenciária destes e de outros temas, que estejam nas pautas de mudanças em perspectiva.


    Palavras-chave: Regime de Previdência Complementar Fechada; Debates sobre Fundos de Pensão; EFPC; COFOM e PREVIC.


    1 INTRODUÇÃO 


    O foco deste artigo está nas discussões atuais sobre a previdência complementar fechada no Brasil, que é uma alternativa para os trabalhadores que desejam complementar a sua aposentadoria e garantir uma renda mais adequada na velhice.


    A Lei Complementar nº 109/2001 (e suas atualizações) é o principal marco legal da previdência complementar no Brasil. Ela define a previdência complementar como um regime facultativo, complementar ao regime geral da previdência social, e organizado de forma autônoma. A Previdência Complementar Fechada, por sua vez, refere-se a um tipo específico de previdência complementar, que é operada por entidades fechadas de previdência complementar (EFPC).


    O setor de previdência complementar além de ser dinâmico, com constantes mudanças legislativas e regulatórias, o que torna difícil estabelecer soluções estáticas para sua gestão ao longo do tempo, tem natureza híbrida: A PCF possui características tanto de seguro quanto de investimento,


    A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC) atua como um órgão regulador e fiscalizador, garantindo que os planos de previdência complementar sejam administrados de forma segura e transparente, em benefício dos participantes.


    A PREVIC é responsável por elaborar e aprovar as normas que regulamentam o funcionamento dos planos de previdência complementar, em conformidade com a Lei Complementar nº 109/2001. Essas normas estabelecem os requisitos técnicos, atuariais e contábeis que as entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) devem cumprir.


    A Resolução PREVIC nº 23/2023 introduziu uma mudança significativa na estrutura organizacional da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), abrindo a possibilidade de criação de comissões auxiliares para assessorar a autarquia em temas relevantes para o setor de previdência complementar fechada (PCF).


    Essas comissões, compostas por especialistas e representantes de diversos segmentos da sociedade, podem ser criadas para:


    • Analisar e discutir questões técnico-normativas: As comissões podem auxiliar na análise de propostas de normas, na elaboração de estudos e na avaliação de questões técnicas relacionadas à PCF.


    • Promover o diálogo e a colaboração: As comissões podem servir como um fórum de discussão e colaboração entre a PREVIC, entidades de previdência complementar, patrocinadores, participantes e outros stakeholders do setor.


    • Aprimorar a qualidade das decisões: A participação de especialistas e representantes de diferentes segmentos pode contribuir para a tomada de decisões mais abrangentes e informadas pela PREVIC.


    A criação de comissões auxiliares representou um passo importante para fortalecer a governança da PREVIC e para garantir que a autarquia esteja sempre atenta às necessidades e demandas do setor de PCF. Essa mudança deve contribuir para a construção de um ambiente mais transparente, participativo e eficiente na regulação da previdência complementar no Brasil.


    A busca de material de discussão para a elaboração do Plano Nacional de Fomento da Previdência Complementar Fechada, diante da complexidade da evolução da PCF no Brasil, levou a PREVIC a criar, através da Portaria PREVIC 430, de 21.05.24, a Comissão de Fomento da Previdência Complementar, COFOM, que é um colegiado consultivo e opinativo criado para fomentar o debate e a implementação de políticas públicas que visam expandir, fortalecer e proteger a previdência complementar fechada no Brasil. A COFOM tem como objetivo principal contribuir para o desenvolvimento de um sistema de previdência complementar mais robusto e eficiente, garantindo a sustentabilidade dos planos e a proteção dos benefícios dos participantes e assistidos.


    A COFOM deve, principalmente, atuar como um fórum de discussões para o crescimento e desenvolvimento do setor de previdência complementar fechada no Brasil, buscando soluções inovadoras e promovendo a inclusão de cada vez mais brasileiros nesse importante mecanismo de previdência.


    A PREVIC pediu indicações no setor de PCF de vinte e duas pessoas, onze titilares e onze suplentes, para compor três subcomissões na COFOM, designados na portaria retro mencionada. A subcomissão A é composta por indicados da ABRAPP – Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (que representa o setor patronal das EFPC), da ANAPAR – Associação Nacional dos Participantes de Fundos de Pensão e de Beneficiários de Planos de Saúde de Autogestão (usuários pessoas físicas), da APEP – Associação dos Fundos de Pensão e Patrocinadores do Setor Privado (patronal também) e da representação das entidades públicas de previdência complementar.


    A subcomissão B é composta por representantes das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) Instituídas, das Multipatrocinadas e dos Planos Família ou Setoriais.


    A subcomissão C é composta por representantes das EFPC regidas pela Lei Complementar (LC) 108/2001, regidas pela LC 109/2001 e pelas EFPC de servidores públicos.


    A COFOM teve como tarefa inicial tentar identificar os temas sensíveis mais recentes dos planos de previdência complementar fechada (PCF), elencados pelos representantes designados, que devem ser objeto de propostas a serem encaminhadas à superintendência da PREVIC para ajudar em sua atualização de seus normativos.


    O objetivo deste artigo é a divulgação desses temas sensíveis para a coleta de material, que possa contribuir para o debate e para tentar despertar o interesse dos participantes ativos e assistidos dos fundos de pensão. Especialmente aqueles ligados a entes estatais e administrados por Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC).


    Seriam objetivos secundários buscar pela sua divulgação em mídia de assistidos da PCF, pela discussão de tal tema de interesse comum e tentar aprofundar a educação previdenciária e a financeira desses participantes da PCF, bem como tentar levantar outros temas que estejam nas pautas de mudanças regulatórias em perspectiva.


    1.1 Escolha do Tema


    A atuação profissional do autor deste trabalho, designado como um dos participantes da COFOM (subcomissão C) foi fundamental para a escolha do tema e dos problemas a serem pesquisados, bem como para a definição dos objetivos esperados. O autor é participante assistido da FAPES – Fundação de Assistência e Previdência Social do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), atuando como membro do seu Conselho Deliberativo.


    O tema deste artigo trata do acompanhamento dos desafios para as mudanças recentes no espectro da atuação dos Planos de Previdência Complementar Fechada no Brasil em 2024. Os objetivos deste trabalho estão primordialmente relacionados à busca da criação de material que possa servir como base para as discussões setoriais da COFOM.


    O autor deste trabalho também participa de associações de profissionais ativos e assistidos do BNDES desde 1984. Nessa condição, já foi escolhido três vezes para participar do Conselho Deliberativo da FAPES, uma vez como indicado do Patrocinador principal, o Sistema BNDES, e duas vezes eleito para representar os participantes assistidos. Atualmente, está como membro suplente desse CD, representando os assistidos com mandato até 2025.


    Pela natureza da FAPES, o autor deste trabalho foi alocado na Subcomissão C, que representa o universo dos fundos de pensão regidos pelas Leis Complementares 108 e 109, de 2011, especialmente aqueles ligados a patrocinadores estatais.


    A Lei Complementar nº 109/2001 e suas atualizações estabelecem um marco regulatório sólido para esse tipo de previdência, garantindo a segurança dos recursos dos participantes e promovendo a educação previdenciária.


    O desenvolvimento deste trabalho será comentar as discussões sobre esses temas sensíveis e as propostas, eventualmente definidas a serem submetidas à Superintendência da PREVIC.


    Um objetivo secundário será utilizar este trabalho como instrumento de divulgação dessas discussões entre os participantes de fundos de pensão ligados a Entidades Fechadas de Previdência Complementar para coletar sugestões e para tentar despertar o interesse desses participantes ativos e assistidos, buscando aprofundar a educação previdenciária destes e de outros temas, que estejam nas pautas de mudanças em perspectiva.


    Toda a discussão observou as características principais da PCF, independentemente da modalidade do plano adotado (Benefício Definido, Contribuição Definida e Contribuição Variável).


    Complementaridade: A PCF tem como objetivo complementar a renda do beneficiário na aposentadoria, ou seja, ela serve como um complemento à previdência social básica.


    Caráter facultativo: A participação em um plano de previdência complementar é voluntária, diferentemente da previdência social, que é obrigatória.


    Gestão por entidades especializadas: Os planos de previdência complementar são administrados por entidades especializadas, como as Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC).


    Natureza contratual: A relação entre o participante e a entidade de previdência complementar é regida por um contrato, no qual são definidos os direitos e obrigações de cada parte.


    1.2 A Importância do Tema 


    A importância do tema deste artigo é facilmente compreendida quando sabemos que a previdência complementar fechada, além de cobrir a seguridade de milhões de brasileiros também representa um dos principais investidores institucionais em nosso mercado financeiro e no de capitais


    Pelo que foi dito na reunião inicial, os benefícios gerais esperados pela PREVIC ao criar a COFOM como um fórum de discussões para o setor da PCF poderiam ser descritos assim.


    • Maior desenvolvimento do mercado: A COFOM pode contribuir para a criação de um mercado de previdência complementar mais dinâmico e competitivo.


    • Melhora na qualidade dos serviços: A COFOM pode estimular a oferta de produtos e serviços mais adequados às necessidades dos participantes.


    • Aumento da cobertura previdenciária: A COFOM deve buscar ampliar o acesso da população à previdência complementar, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida na aposentadoria.


    • Fortalecimento da economia: O crescimento do setor de previdência complementar contribui para o fortalecimento da economia, ao aumentar a poupança de longo prazo e estimular o investimento.


    Em suma, a COFOM pode desempenhar um papel fundamental no futuro da previdência complementar no Brasil, contribuindo para a construção de um sistema mais sólido, eficiente e inclusivo.


    2 REFERENCIAL TEÓRICO


    Considerando-se o tema deste trabalho, a maior parte das referências vem da legislação retro mencionada, do marco regulatório infralegal e de material objeto de postagem em Instagram ou Meta. Não há material de referência bibliográfica completa para orientar os pesquisadores, exceto o acompanhamento dos eventos das entidades patronais e de participantes. Mas, como um dos objetivos é levantar o interesse pela educação previdenciária, podemos indicar obras de estudo genérico sobre o tema da previdência complementar e, especialmente, da previdência complementar fechada recente no Brasil pós Constituição de 1988.


    Bibliografia para Pesquisa


    2.1. Resumo de “Fundamentos da Previdência Complementar - da Atuária à Contabilidade”, de Gilberto de Andrade Martins, Betty Lilian Chan e Fabiana Lopes da Silva. Editora: Atlas. Edição: 2ª edição, 2010


    2.1.1. O livro “Fundamentos da Previdência Complementar - da Atuária à Contabilidade” tem como objetivo apresentar uma visão abrangente da previdência complementar no Brasil, desde seus fundamentos atuariais até os aspectos contábeis e fiscais.


    2.1.2. O conteúdo do livro é dividido em cinco partes:


    Parte 1: Introdução à Previdência Complementar, em que se abordam os conceitos básicos da previdência complementar, como sua importância no contexto da seguridade social brasileira, os diferentes tipos de planos existentes e a regulamentação do setor.


    Parte 2: Atuária da Previdência Complementar, em que se apresentam os princípios atuariais que sustentam os planos de previdência complementar, como a teoria dos riscos, a constituição de reservas matemáticas e a precificação dos planos.


    Parte 3: Contabilidade da Previdência Complementar, em que se descrevem as normas e procedimentos contábeis específicos para os planos de previdência complementar, de acordo com as práticas internacionais e a legislação brasileira.


    Parte 4: Aspectos Fiscais da Previdência Complementar, em que se analisa a tributação dos planos de previdência complementar, tanto para as empresas quanto para os participantes, incluindo as diferentes alíquotas de imposto de renda e as contribuições sociais.


    Parte 5: Investimentos na Previdência Complementar, em que se discutem as opções de investimento disponíveis para os planos de previdência complementar, considerando os diferentes tipos de ativos, os riscos envolvidos e a rentabilidade esperada.


    2.1.3. Público-alvo: o livro é direcionado a profissionais e estudantes das áreas de atuária, contabilidade, administração, finanças e direito que desejam aprofundar seus conhecimentos sobre a previdência complementar no Brasil.


    2.1.4 Aspectos Relevantes: a obra apresenta uma abordagem didática e prática, com exemplos e exercícios para facilitar a compreensão dos conceitos. O livro foi atualizado com as últimas mudanças na legislação da previdência complementar até sua publicação. A obra conta com a contribuição de autores renomados na área, o que garante a qualidade e a confiabilidade do conteúdo e oferece uma visão abrangente do tema, desde seus fundamentos até os aspectos práticos de gestão e investimento dos planos.


    2.2. Resumo de “Lei da Previdência Complementar Anotada”, de


    Autor: Roberto Eiras Messina. Editora: Saraiva. 1ª edição, 2011


    2.2.1. Tem como objetivo analisar a Lei Complementar nº 109/2001, que regulamenta os planos de previdência complementar no Brasil. A obra oferece uma análise artigo por artigo da lei, com comentários doutrinários e jurisprudência, além de apresentar modelos de documentos e casos práticos.


    2.2.2. O conteúdo do livro é dividido em três partes:


    Parte 1: Introdução, que apresenta o contexto histórico da previdência complementar no Brasil, os diferentes tipos de planos existentes e a estrutura da Lei Complementar nº 109/2001.


    Parte 2: Análise Detalhada da Lei Complementar nº 109/2001, que analisa cada artigo da lei, com comentários doutrinários e jurisprudência, além de apresentar modelos de documentos e casos práticos.


    Parte 3: Temas Específicos da Previdência Complementar, que aborda temas específicos da previdência complementar, como a portabilidade de planos, a tributação e a gestão dos investimentos.


    2.2.3. Público-alvo: o livro é direcionado a profissionais e estudantes das áreas de direito, contabilidade, administração, finanças e atuária que desejam aprofundar seus conhecimentos sobre a Lei da Previdência Complementar.


    2.2.4. Aspectos Relevantes: a obra apresenta uma análise crítica da Lei Complementar nº 109/2001, destacando os pontos controversos e as soluções jurisprudenciais. O livro foi atualizado com as últimas mudanças na legislação da previdência complementar até sua publicação. Também inclui um índice remissivo para facilitar a consulta de termos específicos e está disponível em formato físico e digital.


    2.3. Resumo de “Curso Básico de Previdência Complementar” de Adacir Reis. Editora: Revista dos Tribunais. 4ª edição, 2014


    2.3.1. O livro tem como objetivo apresentar de forma abrangente os principais conceitos e instrumentos relacionados à previdência complementar no Brasil, de forma didática e acessível, desde os conceitos básicos até os temas mais complexos, como o planejamento previdenciário.


    2.3.2. O conteúdo do livro está dividido em 12 capítulos, que abordam os seguintes tópicos:


    Capítulo 1: Introdução à Previdência Complementar


    Capítulo 2: Entidades de Previdência Complementar


    Capítulo 3: Planos de Benefícios


    Capítulo 4: Custeio dos Planos


    Capítulo 5: Investimentos dos Planos


    Capítulo 6: Reservas Matemáticas


    Capítulo 7: Participação nos Planos


    Capítulo 8: Benefícios


    Capítulo 9: Portabilidade


    Capítulo 10: Fiscalização e Controle


    Capítulo 11: Regime Jurídico


    Capítulo 12: Aspectos Tributários


    2.3.3. Público-alvo: A obra busca atender tanto participantes de planos de previdência complementar para que possam compreender seus direitos e obrigações como profissionais ou estudantes que atuam ou pretendem atuar na área de previdência complementar quanto o público leigo, que desejem aprofundar seus conhecimentos sobre o tema.


    2.3.4. Aspectos Relevantes: o livro utiliza linguagem simples e didática, facilitando a compreensão dos conceitos por parte do público leigo, que, mesmo assim, pode ter problemas de compreensão com o linguajar técnico. A 4ª edição do livro, publicada em 2014, está atualizada com as, então, últimas mudanças na legislação sobre previdência complementar. O livro poderia apresentar mais exemplos práticos para ilustrar os conceitos abordados.


    2.4. Resumo de “Previdência Complementar Fechada: Aspectos Jurídicos e Regulatórios (2021)” por Fernanda Tartuce


    2.4.1. A obra oferece uma análise completa e atualizada da previdência complementar fechada no Brasil, sob a ótica jurídica e regulatória. Aborda os principais aspectos relacionados aos planos de benefícios, desde a sua criação e funcionamento até os direitos dos participantes e assistidos.


    2.4.2. O livro está dividido em quatro partes:


    Parte 1: Conceitos Gerais, em que aborda os conceitos básicos da previdência complementar fechada, como sua natureza jurídica, objetivos, fontes normativas e princípios. Descreve os diferentes tipos de planos existentes, como planos CD, VGBL e PGBL.


    Parte 2: Criação e Funcionamento dos Planos, em que se traçam os detalhes sobre o processo de criação e aprovação de planos de benefícios, incluindo as regras de constituição da entidade patrocinadora e do plano. Aborda os principais órgãos de governança dos planos, como a assembleia geral, o conselho deliberativo e a diretoria executiva. Descreve as diferentes formas de custeio dos planos, como contribuições definidas e benefícios definidos.


    Parte 3: Participação nos Planos, em que aponta os detalhes sobre os requisitos para participar dos planos, como idade, tempo de serviço e vínculo com a entidade patrocinadora. Aborda os direitos dos participantes, como o direito à informação, à portabilidade e à aposentadoria. Descreve as diferentes formas de resgate dos recursos acumulados nos planos.


    Parte 4: Regimes Especiais, em que aborda os regimes especiais de previdência complementar fechada, como os planos de entidades de fomento e os planos de empresas em recuperação judicial.


    2.4.3. Público-alvo: profissionais do mercado financeiro, advogados, administradores de planos de benefícios e demais interessados em aprofundar seus conhecimentos sobre a previdência complementar fechada no Brasil. 


    2.4.4. Aspectos Relevantes:


    A obra se destaca pela abordagem crítica e propositiva, buscando soluções para os desafios do sistema. A obra oferece um estudo aprofundado da legislação e da jurisprudência sobre a previdência complementar fechada. Analisa as principais decisões dos órgãos regulatórios, como a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC) e o Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC). Destaca os desafios e as perspectivas do sistema de previdência complementar fechada no Brasil. A obra é de natureza jurídica e regulatória, portanto, não se aprofunda em aspectos financeiros ou de investimento.


    Aqui estão algumas sugestões de bases de dados e repositórios que podem ser úteis:


    Bases de dados acadêmicas:


    SciELO: Plataforma brasileira com artigos científicos de diversas áreas, incluindo economia e direito.


    Google Scholar: Motor de busca especializado em artigos científicos, teses e dissertações.


    Periódicos CAPES: Base de dados com periódicos científicos brasileiros e internacionais.


    Biblioteca Digital Brasileira (BDTD): Repositório de teses e dissertações de programas de pós-graduação brasileiros.


    JSTOR: Base de dados com artigos de revistas acadêmicas em diversas áreas do conhecimento.


    Repositórios institucionais:


    Repositórios de universidades: Muitas universidades brasileiras possuem repositórios institucionais com teses, dissertações e artigos de seus pesquisadores.


    Repositório da ANPAD: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração, com artigos e trabalhos em administração e áreas afins.


    Repositório da ABEP: Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Contabilidade, com artigos e trabalhos em contabilidade.


    Outras fontes relevantes:


    Site da PREVIC: A Superintendência Nacional de Previdência Complementar possui um vasto acervo de informações, normas e estudos sobre o tema.


    Sites de entidades de classe: Associações de planos de previdência complementar, como a Abrapp, podem oferecer informações e publicações relevantes.


    Legislação: Lei Complementar nº 109/2001 e demais normas complementares.


    Jornais e revistas especializadas: Publicações como Valor Econômico, Folha de S.Paulo e revistas acadêmicas especializadas em economia e finanças podem trazer artigos e análises sobre o tema.


    Um pesquisador pode utilizar, também, os seguintes termos de busca:


    Previdência complementar fechada


    Planos de benefícios de caráter previdenciário


    Entidades fechadas de previdência complementar (EFPC)


    Fundos de pensão


    Lei Complementar nº 109/2001


    PREVIC


    COFOM


    Governança de fundos de pensão


    Riscos em planos de previdência


    3 METODOLOGIA


    A metodologia utilizada para a elaboração do artigo consiste na coleta e análise do resultado das discussões da COFOM e de seus documentos primários recolhidos durante a participação de seu autor nessas reuniões, que estão em andamento. Isso também garante a originalidade do tema.


    As reuniões da COFOM são convocadas pela PREVIC e as reuniões de trabalho das subcomissões são convocadas por seus coordenadores. As discussões são precedidas de envio de material preparatório através de mensagens nos e-mails informados e realizadas em grupo por meio virtual através de link fornecido pela PREVIC, contando com a participação de um representante dessa Superintendência. Cada Subcomissão tem um coordenador, responsável pela condução dos trabalhos, e de um vice-coordenador, responsável pela secretaria e pela compilação dos debates.


    As subcomissões representam segmentos do sistema de Previdência Complementar Fechada no Brasil, que possuem características peculiares, mas o desenvolvimento dos trabalhos mostrou que os participantes não chegam a ter uma visão segmentada e peculiar acerca dos pontos sensíveis elencados, entre outros temas relacionados ao comportamento do sistema de PCF, terminando por trazer comentários alinhados com a defesa de prerrogativas do setor, sejam representantes patronais ou dos participantes ativos e assistidos dos fundos. Talvez isso se modifique quando for necessário encaminhar as proposições requeridas pela PREVIC


    Segundo orientação dos e-mails da PREVIC, as sugestões das subcomissões devem apresentar uma divisão em imediatas ou de curto prazo, quando tiverem andamento no âmbito da PREVIC, de médio prazo, quando tiverem andamento no âmbito do Poder Executivo, e futuras ou de longo prazo, quando houver a necessidade de passar pelo Legislativo.


    As reuniões das subcomissões têm andamento próprio, de acordo com suas dinâmicas. A subcomissão C teve seu último encontro de trabalho em 24 de julho de 2024; As reuniões amplas da COFOM serão mensais de acordo com cronograma definido pela PREVIC, tendo ocorrido a última em 02 de agosto de 2024.


    As propostas foram abordadas em todas as subcomissões e as propostas estão ainda em fase de elaboração neste mês de agosto de 2024. A última discussão da COFOM, em 2 de agosto próximo passado, mostrou que, na opinião do autor deste artigo, o hábito de negociação entre entidades patronais e de participantes, que existe há anos, gerou uma dinâmica de discussão civilizada com tendência a um alinhamento de proposições.


    4 RESULTADOS E DISCUSSÕES


    4.1 Desenvolvimento das discussões na primeira Reunião Ampla


    Na reunião de 28 de junho de 2024, foram discutidos e definidos os temas sensíveis a serem objeto de discussão nas três subcomissões, cujo resumo reproduzo adiante.


    1 – Questões tributárias, envolvendo um espectro de problemas, tais como benefícios fiscais aos planos de Previdência Complementar Aberta (PCA), facilidades ou dificuldades de uso de regime fiscal entre PCA e Previdência Complementar Fechada (PCF).


    2 – Educação financeira e previdenciária, incluindo técnicas de “venda” da PCF.


    3 - Mudança da imagem do setor, com o desgaste de sua credibilidade pela cobertura enviesada e negativa da imprensa a problemas recentes.


    4 – Discutir o envolvimento das Patrocinadoras e Instituidoras (limitações de objeto e tentativa de equiparação com instituições financeiras, por exemplo).


    5 – Aumento da possibilidade de ingresso de autônomos e MEIs, acessibilidade e flexibilidade ampliadas.


    6 – Participação obrigatória e envolvimento de sindicatos ou uso do FGTS.


    7 – Discutir o uso de novas tecnologias para o setor, que poderiam trazer ganhos de eficiência (IA, por exemplo, e sua regulamentação pela PREVIC).


    8 – Competição e aproximação entre a PCA e a PCF, como regras de acessibilidade e pontos de venda.


    9 – Sustentabilidade dos planos tendo em vista a longevidade e o envelhecimento da média da população.


    10 – Discussão sobre novas modalidades de planos, buscando características combinadas das atuais.


    11 – Agregação de valor na discussão sobre o caráter inclusivo da PCF na vertente Social do tema ASG


    4.2 Desenvolvimento das discussões nas subcomissões


    Na reunião de 24 de julho de 2024, da Subcomissão C, os temas sensíveis foram tratados com os seguintes desdobramentos iniciais a serem consolidados posteriormente.


    1. Questões Tributárias


    1.1. Curto Prazo (a ser encaminhado pela PREVIC)


    0.0.1 EFPC devem buscar as mesmas vantagens tributárias das Entidades Abertas de Previdência Complementar (EAPC), como PGBL e VGBL.


    0.0.2 Opção de tributação para cada evento de resgate parcial, com a alteração da Lei 11.053, de 29.12.2009, e não apenas no primeiro resgate realizado.


    0.0.3 Extensão da dedução adicional da parcela patrocinada, independentemente de ser de ente público, no limite de 12%, com isonomia tributária entre entes públicos e privados.


    1.2. Longo prazo


    0.1.0.1 Escolha de Regime Tributário progressivo ou regressivo somente na Declaração de Ajuste de Imposto de Renda.


    0.1.0.2 Ampliação da Tabela Regressiva de Imposto de Renda


    2. Educação Financeira e Previdenciária


    2.1.1 Curto Prazo


    2.1.1.1. Atuação em Universidades e Escolas de ensino médio e fundamental, sindicatos e associações, atingindo mais a sociedade civil.


    2.1.1.2. Estimular que todas as EFPC adotem uma instituição de ensino e utilizem seus colaboradores para apresentação de Jornadas de Educação Financeira e Previdenciária, com palestras e dinâmicas.


    2.1.2 Médio Prazo


    2.1.2.1 Inclusão de disciplina facultativa de educação financeira e previdenciária na grade curricular do ensino superior


    3. Ampliação da Credibilidade do Setor


    3.1. Campanhas de Marketing em veículos de comunicação, mídias sociais etc.


    4. Retenção e Ampliação de Patrocinadores e de Instituidores


    4.1 Médio Prazo


    4.1.1. Estímulo à destinação facultativa de parte dos recursos do FGTS para fomento previdenciário do próprio trabalhador.


    5 e ¨6 – Sem contribuições pela subcomissão (não houve tempo de ser discutido)


    7. Novas Tecnologias (Médio Prazo)


    7.1. Premiação para ações de Inovação e de fomento para o setor.


    7.2. Associação com startups e com universidades.


    8, 9 e 10 – sem contribuições da subcomissão. (não houve tempo de ser discutido)


    11. ASG (Médio Prazo)


    11.1. Classificação diferente na B3 na linha do (Novo Mercado para a Governança) para empresas que possuam planos de Previdência Complementar Fechada, por atenderem à função social para seus empregados e, eventualmente, familiares (o S do ASG).


    É importante destacar que alguns itens sem contribuições ficaram assim porque outros foram priorizados e não houve tempo de discuti-los.


    4.3 Desenvolvimento das discussões na segunda Reunião Ampla


    Na segunda reunião formal da COFOM, em 02.08.24, depois de observar que todas as subcomissões haviam tentado tratar dos onze temas sensíveis, os mentores da PREVIC decidiram ouvir as sugestões das três subcomissões (que ficaram próximas da Subcomissão C, transcrita) para depois abrir palavra aos comentários de todos e fazer uma conclusão preliminar dessa fase de propostas.


    Os comentários mais importantes podem ser resumidos pela constatação de que várias dessas propostas não tinham viabilidade real, como por exemplo, quanto às questões tributárias, que envolviam o Tesouro abrir mão de receitas.


    Quanto ao item dois, sobre educação financeira e previdenciária, também foi considerado pouco provável que as instituições de ensino alterem suas grades curriculares, especialmente depois de todo o desgaste da recente unificação nacional.


    A maior parte das discussões foi ainda inconclusiva, não permitindo um consenso ou uma proposição.


    O item onze também foi discutido no sentido de que as empresas que oferecerem fundos de pensão a seus empregados, abertos ou fechados, poderiam ser consideradas como atendendo parcialmente aos objetivos sociais da pauta ASG.


    O atual estágio dos trabalhos está sendo conduzido pela discussão dos temas não tratados nas subcomissões e pelas coordenações, que buscam um alinhamento maior entre as conclusões.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A preocupação da PREVIC em envolver os players da PCF na formulação de um Plano de Fomento para o setor para enriquecer o debate e, provavelmente, reduzir resistências a sua implementação.


    A forma adotada pela PREVIC de pedir indicações de pessoa a todos os players envolvidos garantiu a presença de lideranças e de um espectro variado de entendimentos técnicos e políticos.


    A metodologia de trabalho através de subcomissões por segmento do setor não funcionou para a particularização, pela liberdade que todos tiveram de tratar de todos os temas apontados e, na minha avaliação pelo treinamento de anos de negociações coletivas.


    A escolha dos temas sensíveis mostrou um espectro de preocupações, que vai além das particularidades dos planos dos fundos de pensão, alcançando temas como a credibilidade do setor, que se considera vítima de uma cobertura enviesada da mídia para casos de insucesso, sem considerar seus sucessos.


    As ideias mais significativas encontradas no estudo das reuniões podem ser assim descritas.


    1. Questões Tributárias


    1.1. O objetivo de uma proposta de estender às EFPC as mesmas vantagens tributárias das Entidades Abertas de Previdência Complementar (EAPC) trataria, primordialmente, de isenções fiscais de produtos como VGBL e PGBL. Essa proposição tem sido rechaçada pela resistência do Tesouro à perda de receita e não poderia ser considerado de curto prazo, como aventado na subcomissão.


    1.2. A da proposta de opção de tributação para cada evento de resgate parcial, com a alteração da Lei 11.053, de 29.12.2004, seria permitir a isenção tributária para cada resgate realizado pelo participante e não apenas no primeiro resgate realizado. Para este item valem as mesmas observações consideradas no item anterior.


    1.3. O objetivo da proposta de extensão da dedução da dedução adicional da parcela patrocinada, independentemente de ser de origem de ente público, no limite de 12%, concedendo isenção tributária entre as entidades públicas e privadas. Para este item valem as mesmas observações consideradas no item anterior.


    1.4. O objetivo da proposta quanto à escolha do regime tributário somente na Declaração Anual de Ajuste de Imposto de Renda seria possibilitar o participante e contribuinte optar pelo regime progressivo ou regressivo no ato da declaração anual. Para este item valem as mesmas observações consideradas no item anterior.


    1.5. O objetivo da proposta de ampliação da tabela regressiva do imposto de renda seria criar uma nova alíquota na tabela regressiva de 5% para recursos com prazo superior de a 14 anos. Dessa forma, o último degrau da tabela regressiva de Imposto de Renda passaria a ser de quatro anos ao invés de dois anos, considerando o incentivo à poupança de longo prazo.


    2. Questões de Educação Financeira e Previdenciária


    2.1. O objetivo da proposta de disseminar a educação financeira e previdenciária nos curricula de universidades e escolas de ensino médio e fundamental seria melhorar a preparação de nossa sociedade nesses temas. As objeções levantadas foram da sua viabilidade após todo o desgaste da unificação dos curricula a nível nacional. Embora proposta tenha sido feita como de curto prazo, a discussão achou melhor classificá-la como de longo prazo.


    2.2. O objetivo da proposta de estimular que todas as EFPC adotassem escolas de ensino básico e fundamental, utilizando seus participantes como colaboradores para a apresentação de jornadas de Educação Financeira e Previdenciária, com palestras e dinâmicas. Essa proposta pode ser mantida, mas só será aplicada com a concordância das secretarias de educação e de forma facultativa. Embora proposta tenha sido feita como de curto prazo, a discussão achou melhor classificá-la como de longo prazo.


    2.3. O objetivo da proposta de incluir a educação financeira e previdenciária como disciplina facultativa na grade curricular do ensino médio e superior seria para mudar a cultura no nosso país a respeito desses temas. Essa proposta pode ser mantida, mas só será aplicada com a concordância das secretarias de educação e de forma facultativa. Embora proposta tenha sido feita como de médio prazo, a discussão achou melhor classificá-la como de longo prazo.


    3. Questões de Ampliação da Credibilidade do Setor


    3.1. A proposta preconiza o uso de campanhas de marketing em veículos de comunicação de massa e de mídias sociais, para aumentar o entendimento e o conhecimento da sociedade relacionados à PCF. Foi discutido que o viés da cobertura tem sido focado em problemas e não nos resultados extraordinários que o setor tem oferecido a milhões de participantes ou na sua contribuição aos financiamentos de projetos de longo prazo. Entretanto, as discussões apontam que o custo desses programas agressivos de marketing tem que ser arcados pelas entidades patronais (mais prováveis) ou de participantes (menos prováveis). Não houve identificação de sua classificação como de curto, médio ou longo prazo.


    4. Questões de Ampliação de Patrocinadores e Instituidores


    4.1. O objetivo de promover estímulos para a destinação de parte dos recursos de FGTS para fomento previdenciário. O objetivo seria o de permitir de forma facultativa que o trabalhador contribua com parte de seu FGTS, com isenção tributária nas aplicações. É importante que isso não seja entendido como uma perda pelo trabalhador. Não houve identificação de sua classificação como de curto, médio ou longo prazo.


    5. Fomento do Mercado de Renda. – Não foi tratado, ainda na COFOM, por prioridades dadas a outros temas.


    6. Expansão da Possibilidade da Poupança Previdenciária.– Não foi tratado, ainda na COFOM, por prioridades dadas a outros temas.


    7. Novas Tecnologias


    7.1. O objetivo da proposta de adequação da linguagem de comunicação previdenciária, utilizando novas ferramentas de IA e de gameficação é o de atingir as novas gerações, que não são atingidas pelo discurso tradicional das EFPC. A proposta foi feita como sendo de curto prazo.


    7.2. O objetivo de estimular convênios de cooperação técnica entre EFPC é estimular o compartilhamento de experiências ou de ferramentas comuns e a disseminação de melhores práticas. A proposta foi feita como sendo de curto prazo. A proposta foi feita como sendo de curto prazo.


    7.3. O objetivo da proposta de premiação para ações de inovação e fomento para o setor é estimular o emprego de novas tecnologias para potencializar novas soluções e sugestões. A proposta foi feita como sendo de curto prazo.


    7.4. O objetivo de associação de EFPC com startups e laboratórios de universidades seria para sua renovação com custos baixos para as EFPC. A proposta foi feita como sendo de curto prazo.


    8. Otimização de recursos entre EAPC e EFPC. – As subcomissões entenderam que há uma competição entre os dois setores pelos recursos de previdência, não possibilitando uma proposta de sinergia, pelo menos no curto prazo.


    9. Sustentabilidade dos Planos de Fomento - Esse é talvez o tema mais importante dessa discussão, pois envolve questões demográficas e de longevidade. Não foi ainda abordado nas reuniões do COFOM.


    10. Regramento dos Planos de Benefícios – Não foi tratado, ainda na COFOM, por prioridades dadas a outros temas.


    11. ASG


    11.1. O objetivo da proposta é o reconhecimento de que a oferta de fundos de pensão (PCF) aos empregados de uma empresa deve ser considerada como um atendimento à pauta Social (S) do ASG, para obter uma classificação ou uma certificação semelhante à obtida pela Governança (G) no Novo Mercado da B3 ou para uma parceria com a AMEC – Associação de Investidores no Mercado de Capitais. A essa proposta foi atribuída uma classificação de médio prazo.
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Qual sua motivagao para visitar o Cememor hoje? (Escolha mais de uma, se necessario)
31 respostas

Pesquisa académica
Curiosidade 17 (54,8%)

Espera/Descanso

Passagem 5(16,1%)

Trabalho 2 (6,5%)
curadoria 1(3,2%)

Atividade do Diretério Académi... 1(3,2%)





OEBPS/image/imagem-50.JPG





OEBPS/image/imagem-23.PNG
US$ trilhdes

1,3

=
N

=
=

=
(=}

o
©

0,8

2007

1,10 i

2008

894,9 bi

2009

2010

1,17 i

2011





OEBPS/image/imagem-40.PNG
AsenmieRT FRIEDRICH NIETZSCHE

fopaenses

'ABSOLUT SCHILL
oz vensas/j

‘g{eign of the

wperman!”

e







OEBPS/image/imagem-58.JPG





OEBPS/image/imagem-19.PNG
%

==O==(Gasto ptiblico em satide (% do PIB)

=} Crescimento do PIB (%)

2004 2005 2006 2007

0,05

2008 2009

2010

2011





OEBPS/image/imagem-36.PNG





OEBPS/image/imagem-02.JPG






OEBPS/image/imagem-15.JPG
Classificacdo dos estados - total/anos
30.0

20.
o WML HI| LLLLLLLLY
0_0|||I|||||||.||||||||.I||||.|.|.|.|.|||.|I|||||

PE PR AL AM ES AP DF GO PA BA MA RJ MGMS CE MT PB RN RO RR RS PI AC SC SE 'SP TO
1 2 3 4 5 WNojta g Wyranspgariéindiap §3Acicqournstabsiglitys7 1gFisciagizoagsdont 22 23 24 25 26 27

o

o






OEBPS/image/imagem-28.JPG
Com que frequencia voce visita o Cememor?
29 respostas

@ Esta é a minha primeira vez
@ Semanalmente
@ Mensalmente

@ Raramente (a cada poucos meses ou
menos)

@ Todas as semanas (trabalho no setor)
@ Frequentei durante um semestre
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Em uma escala de 1 a 10, qual a importancia do Cememor para a Faculdade de Medicina da UFMG?
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traciio, Sadde, Ciéncias Sociais, Direito, Arquitetura e Comunicacdo. Os estudos
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